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E agora?
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Não estou muito otimista com a situação do país.
Não vejo de que forma e por intermédio de quem
vamos sair desse buraco em que nos metemos

Vivemos momentos estressantes e pe-
rigosos no país, seja por conta da crise
econômica, a cada dia se agravando
mais, seja por conta do escândalo do
Petrolão, o que faz com que, de forma
lenta, mas progressiva, o país vá pa-
rando e começando a andar para trás.

Com todas as dificuldades passadas nos
últimos anos, podemos dizer que o país
teve dois líderes capazes de dar um mí-
nimo de organização no processo político
e no desenvolvimento do país. Foram eles:
Fernando Henrique Cardoso e Lula. O
primeiro, com formação intelectual e ca-
pacidade de articulação, conseguiu tirar o
país do “fundo do poço econômico”, li-
derando a implantação do Plano Real.

O segundo, um líder popular carismático,
conseguiu, com uma enorme capacidade
de articulação, promover uma melhoria da
qualidade de vida da população mais pobre
em velocidade surpreendente. É certo que
Lula se aproveitou da “maré positiva” da
economia internacional e das bases eco-
nômicas criadas por FHC, mas o fez.

Atualmente, o que temos em Brasília?
Uma presidente que não lidera e um
Congresso com grupos de poder seg-
mentados e interessados em questões me-
ramente particulares, dando pouca ou

nenhuma atenção à busca pela satisfação
do interesse público nacional. E agora?
Como poderemos sair desse imbróglio?

Confesso que não estou muito otimista.
Não vejo de que forma e por intermédio de
quem vamos sair desse buraco em que nos
metemos. A presidente Dilma se mostra
cada vez mais avessa à utilização da ca-
pacidade de articulação política para ne-
gociar um plano de transição, capaz de
resolver ou, no mínimo, amenizar as con-
sequências advindas da situação econo-
micamente crítica na qual o Brasil se en-
contra. Diga-se de passagem, situação esta
criada pelo fim do governo Lula, e, prin-
cipalmente, pelo primeiro governo dela.

Não será no Congresso que encontra-
remos líderes capazes de nos livrar deste
momento. De igual modo, os antigos lí-
deres, FHC e Lula, não estão em condições
de voltar a liderar o processo político. O
primeiro, por pertencer à oposição, foi
frontalmente atacado e desgastado pelo PT
nos últimos anos, e o segundo, por está
claramente enrolado com o esquema do
Petrolão, se não de forma direta, de forma
indireta, tendo em vista o comprovado
envolvimento de muitos de seus com-
panheiros petistas no caso.

E pensar que o comando político do
país está nas mãos de Renan e Eduardo
Cunha, os dois do PMDB, um partido
que está no poder desde a posse do
ex-presidente José Sarney.

Acho que este último parágrafo é
suficiente para explicar todo o meu
pessimismo. Como não rezo, não con-
sigo ver uma saída.
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O consumismo desenfreado, tolerado e estimulado,
produz uma geração sem limites. O desejo deve ser
satisfeito sem intermediação do esforço e do sacrifício

Engana-se quem pensa que tráfico de
drogas é exclusividade dos morros, das
favelas e das periferias excluídas. Não é de
hoje que jovens de classe média e média
alta frequentam o noticiário policial. O
novo mapa do crime transita nos bares
badalados, vive nos condomínios fecha-
dos, estuda em colégios e universidades
da moda e desfibra o caráter no pântano
de um consumismo descontrolado.

O tráfico oferece a perspectiva do ganho
fácil e do consumo assegurado. E a sen-
sação de impunidade – rico não vai para a
cadeia – completa o silogismo da ju-
ventude criminosa. A delinquência
bem-nascida mobiliza policiais, psicólo-
gos, pais e inúmeros especialistas. O fe-
nômeno, aparentemente surpreendente, é
o reflexo de uma cachoeira de equívocos e
de uma montanha de omissões. O novo
perfil da criminalidade é o resultado aca-
bado da crise da família, da educação
permissiva e do consumismo compulsivo.

Os pais da geração transgressora, em
geral, têm grande parte da culpa. Cho-
ram os desvios que cresceram no terreno
fertilizado pela omissão. É comum que as
pessoas se sintam atônitas quando des-
cobrem que um filho consome drogas.
Que dirá, então, quando vende. O que

não se diz, no entanto, é que muitos lares
se transformaram em pensões anônimas
e vazias. Há, talvez, encontros casuais,
mas não há família. O delito não é
apenas o reflexo da falência da au-
toridade familiar. É, frequentemente, um
grito de revolta. Os adolescentes, disse
alguém, necessitam de pais morais, e não
de pais materiais.

Teorias politicamente corretas no campo
da educação, cultivadas em escolas que
fizeram a opção preferencial pela per-
missividade, também estão apresentando
um perverso resultado. A despersona-
lização da culpa e a certeza da impu-
nidade têm gerado uma onda de infratores
e criminosos. A formação do caráter,
compatível com o clima de verdadeira
liberdade, começa a ganhar contornos de
solução válida. É pena que tenhamos de
pagar um preço tão alto para redescobrir o
óbvio: é preciso saber dizer não!

O erro, independentemente dos ar-
gumentos da psicologia da tolerância,
deve ser condenado e punido. Chegou
para todos, sobretudo para os que temos
uma parcela de responsabilidade na
formação da opinião pública, a hora da
verdade. É necessário ter a coragem de
dar nome aos bois.

O consumismo desenfreado, tolerado e
estimulado pelas famílias, produz uma
geração sem limites. O desejo deve ser
satisfeito sem intermediação do esforço e
do sacrifício. As balizas éticas vão para o
espaço. A posse das coisas justifica tudo. É
uma juventude criada de costas para tra-
balho. O fim da história não é nada bom.
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Estatuto da Metrópole:
um grande oportunidade
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A metrópole capixaba agora pode ter desenvolvimento ordenado, integrado e com qualidade de vida

O Estatuto da Metrópole, publicado em
12 de janeiro de 2015, depois de amplo
debate no Congresso Nacional, traz no-
vo alento para o enfrentamento das
questões de interesse comum na me-
trópole capixaba. A Grande Vitória ficou
de 1980 até hoje sofrendo os problemas
de um processo desordenado de cres-
cimento metropolitano sem os instru-
mentos legais que permitissem o en-
frentamento institucional de gestão

compartilhada do território. Agora,
com essa nova legislação, cria-se uma
grande oportunidade de os municípios
e o Estado assumirem a execução de
funções públicas de interesse comum, o
planejamento e a gestão integrados.

O Espírito Santo já dispõe de uma lei
que criou a Região Metropolitana da
Grande Vitória desde a década de 1990.
Ela foi sendo aperfeiçoada ao longo
destes anos, inclusive com a criação de

um Fundo de Desenvolvimento Me-
tropolitano, criado no governo anterior
de Paulo Hartung. No entanto, ainda
não se tinha um instrumento legal fe-
deral que possibilitasse a criação de
uma “governança interfederativa” pre-
vista no capítulo III desta lei.

Significa que agora o Estado e os
municípios da metrópole capixaba com-
porão uma instância executiva para esta
governança, com estrutura colegiada e
deliberativa na forma de organização
pública com funções técnico-consulti-
vas e sistema integrado de alocação de
recursos. Um dos instrumentos de de-
senvolvimento urbano previsto é o Pla-
no de Desenvolvimento Urbano Inte-
grado, ou seja, torna-se essencial um
ajuste nos planos diretores municipais

que cada um dos municípios da Grande
Vitória aprovou isoladamente e sem
integração.

Portanto o Estado precisa urgente-
mente, junto com os municípios me-
tropolitanos, ajustar a lei estadual sobre
o assunto e aprovar um plano me-
tropolitano de uso e ocupação do solo.
A lei federal prevê que o governador ou
agente público que atue na governança
interfederativa ocorre em improbidade
administrativa se não aprovar em três
anos o Plano de Desenvolvimento In-
tegrado da Região Metropolitana.

Essa é uma nova oportunidade co-
locada para que a metrópole capixaba
comece sua história com desenvolvi-
mento ordenado, integrado e com qua-
lidade de vida.
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